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Resumo:  Este artigo tem por objetivo descrever e analisar como, no 
sistema do Direito positivo brasileiro, é tratada a tensão entre o interesse 
público da defesa da saúde pública e o direito previsto no art. 5o, XVI, da 
Constituição, num estado de calamidade pública. Enfoca especialmente o 
contexto da pandemia da Covid-19 e as repercussões da Lei no 13.979/2020 
e do Decreto Legislativo no 6/2020.
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Law of peaceful meeting in face of the sanitary ordinating 
administration: beyond pandemic Covid-19

Abstract:  This essay aims to describe and analyze how the Brazilian 
Positive Law system deals with the tension between the public interest 
in the defense of public health and the law provided for in art. 5o, XVI, 
of the Constitution, in a state of public calamity. It has a special focus in 
the context of the Covid-19 pandemic, and in the repercussions of Law 
n. 13,979, of February 6, 2020, and of Federal Legislative Decree n. 6, of 
March 6, 2020, throughout the Brazilian federation.
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1  Introdução

Não existe ainda consenso em torno da origem do vírus que passou a 
ser conhecido como novo coronavírus, associado à doença Covid-19, salvo 
que ele começou a alastrar-se pelo globo terrestre a partir da República 
Popular da China. Com efeito, em 11/3/2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou a existência da pandemia que hoje desafia países 
e organizações internacionais.

Antes dessa declaração da OMS, entrou em vigor no Brasil a Lei 
no 13.979, de 6/2/2020.1 Posteriormente, por meio do Decreto Legislativo 
no 6, de 20/3/2020,2 reconheceu-se o estado nacional de calamidade 
pública em razão da pandemia da Covid-19, para fins do art. 65 da Lei 
Complementar no 101, de 4/5/2000. Desde então, tem-se assistido a um 
turbilhão de decretos estaduais e municipais que estabelecem um grande 
conjunto de medidas de restrição e suspensão de atividades privadas, 
com amparo na Lei no 13.979/2020 – muitos dos quais inteiramente 
antinômicos entre si e, não raras vezes, em rota direta de colisão com os 
atos jurídicos normativos do Poder Executivo da União.

Nesse difícil e inédito contexto socioeconômico e político, este artigo 
tem por objetivo descrever e analisar como o sistema do Direito positivo3 
brasileiro trata da tensão entre o interesse público de defesa da saúde 
pública e o direito previsto no art. 5o, XVI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB) (BRASIL, [2019a]), em estado de 
calamidade pública.

Para isso, emprega-se aqui a metodologia preconizada pela Dogmática 
Jurídica (ou Ciência do Direito em sentido estrito), que enfatiza a di-
mensão normativa do fenômeno jurídico, sem olvidar a relevância das 
dimensões fática e axiológica do sistema do Direito positivo (MELLO, 
2014b; MIRANDA, 1999, t. 1; REALE, 1996; VILANOVA, 1997, 2000).

Todavia, antes de se iniciar o desenvolvimento deste trabalho, advirta-se 
que há nele a pretensão de partir da experiência em andamento relacio-

1 “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019” 
(BRASIL, 2020d).

2 “Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presi-
dente da República encaminhada por meio da Mensagem no 93, de 18 de março de 2020” 
(BRASIL, 2020a).

3 O sistema do Direito positivo é o subsistema social composto pelas normas jurídi-
cas postas ou reconhecidas pelo Estado, que compartilham um mesmo fundamento de 
legitimidade (KELSEN, 1991, 1992; MELLO, 2014b; MIRANDA, 1999, t. 1; REALE, 1996, 
1999, 2000; VILANOVA, 1997, 2000). A norma jurídica é vista aqui como a proposição 
prescritiva, dotada de estrutura lógica hipotético-condicional, decorrente da projeção do 
valor sobre o fato, determinada por ato do poder (CARVALHO, 1999; KELSEN, 1986, 1991, 
1992; MELLO, 2014b; MIRANDA, 1999, t. 1; REALE, 1999; VILANOVA, 1997, 2000).

o 
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nada à pandemia da Covid-19 para ir além dela, procurando identificar 
que precedentes estão sendo adequada ou perigosamente estabelecidos 
no Direito Público brasileiro.

2  O direito de reunião pacífica segundo a Constituição

Em conformidade com a herança jurídica liberal do Direito brasileiro,4 
a CRFB positivou o direito de reunião pacífica (ou liberdade de reunião) 
no art. 5o, XVI.5 Ao se conjugar esse enunciado com os demais dispositivos 
da CRFB, pode-se identificar a norma jurídica com a seguinte estrutura 
lógica: (i) na hipótese, o suporte fático nela demarcado tem os seguintes 
elementos: (i.1) existência de local com acesso ao público, seja ele estatal, 
seja ele privado; (i.2) interesse de brasileiro6 ou estrangeiro residente no 
Brasil em organizar e realizar uma reunião pacífica,7 sem armas,8 para 
expressar ideias ou sentimentos nesse local, sem natureza contratual nem 
caráter lucrativo;9 (i.3) interesse na adesão do maior número possível de 
brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil, expresso por meio de 
convocação geral, feita pelos instrumentos disponíveis de comunicação 
social; (i.4) vontade do brasileiro ou do estrangeiro residente no Brasil 
de aderir a essa convocação; (i.5) ausência de reunião anteriormente 
convocada nesse local; (i.6) compatibilidade da reunião convocada com 
as limitações físicas e ambientais do local escolhido,10 que não pode ter 
duração ilimitada;11 (i.7) comunicação formal prévia à Polícia Militar, com 
a programação da reunião convocada, para fins de preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e dos patrimônios público e privado, 

4 Sobre a matéria, ver Ferreira Filho (1995); Saldanha (2000); e Veiga (1975).
5 O direito de reunião pacífica, além de figurar nas declarações e tratados internacionais 

sobre direitos humanos, integra o rol de direitos fundamentais no Brasil desde a primeira 
Constituição republicana (FRANÇA, 2007a).

6 Ver o art. 12, § 2o, da CRFB.
7 Há cunho pacífico na reunião quando os seus aderentes se abstêm de empregar violência 

física para discutir, acolher ou expressar as ideias e sentimentos manifestados (MIRANDA, 
1987, t. 5). Nesse aspecto, mostra-se irrelevante o conteúdo do que foi expresso, devendo-se 
enfocar se a reunião viola a ordem pública ou a ameaça (FRANÇA, 2007a).

8 Deve-se entender por arma todo e qualquer objeto que possa servir como instrumento 
de ataque ou defesa (FRANÇA, 2007a). O fato de uma ou mais pessoas portarem a arma 
não torna a reunião ilícita (MIRANDA, 1987, t. 5), mas o porte de arma legitima a exclusão 
da manifestação na forma da lei (FRANÇA, 2007a).

9 Nesse sentido, ver Miranda (1987, t. 5); e Silva (2002).
10 O local pode ser: (i) bem público de uso comum do povo; (ii) bem público de uso 

especial, condicionado à autorização de uso de bem público expedida pelo proprietário; e 
(iii) bem privado aberto ao público, se houver permissão de seu proprietário (FRANÇA, 
2007a). Ver os arts. 98 e 99 do Código Civil (CC) (BRASIL, [2020c]). Sobre a matéria, ver 
Mello (2019); Di Pietro (2017); e Cretella Júnior (1984).

11 Nesse sentido, ver França (2007a); e Moraes (2005).

o 
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e de proteção da segurança viária;12 e (i.8) co-
municação formal prévia ao órgão municipal 
competente para o exercício de polícia admi-
nistrativa em matéria de segurança viária, bem 
como para conciliar a reunião convocada com 
a continuidade dos serviços públicos de trans-
porte coletivo urbano;13 e (ii) no mandamento, a 
prescrição de relação jurídica, com os seguintes 
elementos: (ii.1) como sujeito ativo, brasileiro 
ou estrangeiro residente no Brasil; (ii.2) como 
sujeito passivo, o Estado, em todos os seus po-
deres e faces federativas; e (ii.3) como objeto, a 
adesão do brasileiro ou estrangeiro residente no 
Brasil à reunião convocada.

Satisfeito o suporte fático – os elementos 
constantes da hipótese de incidência ocorrem 
na realidade –,14 realiza-se o ato jurídico de 
convocação da reunião pacífica.15 Esse fato ju-

12 Ver o art. 144, caput, V, e §§ 5o e 10, da CRFB.
13 Ver os arts. 30, I, II e V, e 144, § 10, da CRFB.
14 Entende-se por incidência o fenômeno da conversão 

do suporte fático em fato jurídico, por injunção da norma 
jurídica (MELLO, 2014b; MIRANDA, 1999, t. 1). Surgido 
o fato jurídico, o efeito jurídico prescrito no mandamento 
simultaneamente ocorre (VILANOVA, 2000). Adota-se 
aqui a proposta teórica de Miranda (1999, t. 1), com a con-
tribuição de Mello (2014b). Contudo, embora não se siga 
o posicionamento de Carvalho (1999) no sentido de que 
somente há incidência quando a norma jurídica é aplicada 
pela autoridade estatal competente, não se pode negar que 
a suficiência do suporte fático demanda que o evento ou 
conduta que preencha os aspectos material, temporal e espa-
cial demarcados na hipótese seja objeto de comunicação no 
contexto de interação social. Como advertem Souto e Souto 
(1985), somente o que é comunicado tem relevância social.

15 Segue aqui a classificação do fato jurídico no que diz 
respeito ao cerne de seu suporte fático: (i) ato jurídico, que 
tem no seu núcleo uma exteriorização consciente de vontade 
direcionada à produção de efeitos jurídicos no sistema do 
Direito positivo; (ii) ato-fato jurídico, que compreende uma 
conduta humana não enquadrada como exteriorização 
consciente de vontade, ou então que esta consciência seja 
irrelevante para a incidência normativa; e (iii) fato jurídico 
em sentido estrito, que abrange um evento, ou seja, todo e 
qualquer fato relevante para o sistema do Direito positivo 
que não seja uma conduta humana. Os atos jurídicos, por 
sua vez, podem ser: (i) atos jurídicos normativos, quando 
inserem, modificam ou extinguem uma norma jurídica no 
sistema do Direito positivo; (ii) negócios jurídicos, quando 
o emissor pode dispor sobre a extensão ou intensidade dos 
efeitos jurídicos que se visa produzir com o ato, observados 
os limites da juridicidade; e (iii) atos jurídicos em sentido 
estrito, quando a extensão e a intensidade do efeito jurídico 

rídico faz surgir o direito subjetivo do sujeito 
ativo, investido de pretensão, de aderir à reunião 
licitamente convocada; e, sob a óptica do sujeito 
passivo, o dever jurídico, dotado da obrigação de 
abster-se de impedir ou restringir essa adesão. 
De todo modo, o ato jurídico de convocação da 
reunião pacífica deve observar os requisitos de 
validade, sob pena de sua nulidade.16 E a invali-
dade desse ato acaba por comprometer a licitude 
da reunião.17 O mesmo deve ser dito quanto ao 
ato jurídico do indivíduo na adesão a reunião 
decorrente de coação,18 se esta é promovida pelos 
organizadores ou se dela eles se aproveitam.19

Esse direito subjetivo tem status de direito 
fundamental no sistema do Direito positivo 
brasileiro. Trata-se do direito fundamental de 
reunião pacífica, visto como direito fundamental 
individual de expressão coletiva (SILVA, 2002) 
ou direito fundamental coletivo cuja titularidade 
é do indivíduo, e não do grupo (DIMOULIS; 
MARTINS, 2009; MIRANDA, 1987, t. 5).

De certo modo, também se pode identifi-
car o direito fundamental de convocar a reunião 
pacífica, que se arrima em norma decorrente 
da conjugação do art. 5o, XVI, da CRFB com 
os enunciados constitucionais que cuidam da 
liberdade de expressão.20 Aqui, o brasileiro ou 
o estrangeiro residente no Brasil tem o direito 
subjetivo, também investido de pretensão, de 
convocar reunião nos termos desse dispositivo 
constitucional; e, por parte do Estado, o dever 

produzido já estão exaustivamente demarcadas pela norma 
jurídica aplicada. Sobre a matéria, ver Mello (2014b); e 
Miranda (1999, t. 1, 2000a, t. 2, 2000c, t. 3).

16 Ver os arts. 104 a 185 da Lei no 10.406, de 10/1/2002 
(“Institui o Código Civil”). Sobre a matéria, ver Mello 
(2014c); e Miranda (2000d, t. 4).

17 Ver os arts. 186 a 188 do CC. Sobre a matéria, ver 
Mello (2014b); e Miranda (2000a, t. 2, 2008, t. 53).

18 Ver os arts. 151 a 155, e 185 do CC. Sobre a matéria, 
ver Mello (2014c); e Miranda (2000b, t. 5).

19 Ver o art. 186 do CC. Sobre a matéria, ver Mello 
(2014b); e Miranda (2000a, t. 2, 2008, t. 53).

20 Ver os arts. 5o, caput, IV e IX, e 220, § 2o, da CRFB.

o 
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jurídico, com obrigação de abster-se de censurar tal convocação ou de 
exigir licença para a prática desse ato jurídico, seja qual for o Poder ou ente 
federativo.21 Quanto aos estrangeiros não residentes no Brasil, admite-se 
que a lei possa restringir ou impedir o exercício desses direitos subjeti-
vos; contudo, na omissão normativa, deve-se entender que eles também 
podem ser titulares dos direitos fundamentais individuais consagrados 
na CRFB (DIMOULIS; MARTINS, 2009).22

Observe-se que o direito fundamental de reunião pacífica não deixa 
de interagir com as liberdades de locomoção23 e de expressão,24 sem se 
confundir com elas (MIRANDA, 1987, t. 5). Entretanto, deve haver a 
harmonização entre eles, para se assegurarem a coerência e a congruên-
cia na interpretação e na aplicação das normas definidoras de direitos 
fundamentais (ALEXY, 2001; DIMOULIS; MARTINS, 2009). Saliente-se 
ainda que os que convocam ou organizam a reunião pacífica não podem 
dificultar ou impedir a adesão de pessoas com características estranhas 
ao grupo, salvo se elas visam tumultuá-la (FRANÇA, 2007a). Nesse 
caso, haverá abuso de direito por parte do aderente, a ser reprimido na 
forma da lei.25

Feitas essas considerações, indaga-se em que hipóteses se admite 
que o Estado-administração proíba ou interrompa o exercício do direito 
de reunião pacífica. Evidentemente, as reuniões que não atenderem às 
características previstas no art. 5o, XVI, da CRFB deverão ser dispersas 
pela Polícia Militar, observando-se o princípio da proporcionalidade. E, 
diante da convocação de reunião ilícita, a Polícia Militar e demais órgãos 
competentes como polícia administrativa em matéria de segurança viária 
deverão tomar as medidas necessárias para prevenir efeitos sociais dele-
térios do ato, também sem prejuízo do princípio da proporcionalidade.

O abuso do direito de reunião pacífica igualmente enseja a interven-
ção policial, sobretudo quando ela passa a ser instrumento para atingir 
dolosamente a liberdade de locomoção daqueles que resolveram não 

21 A relação jurídica tem os seguintes graus de eficácia: (i) o direito subjetivo e o corre-
lato dever jurídico, em que o sujeito ativo tem o direito a uma conduta do sujeito passivo; 
(ii) a pretensão e a correlata obrigação, no qual o direito do sujeito ativo se torna exigível; e 
(iii) a ação e a situação de acionado, quando há resistência à pretensão, ou esta é insatisfeita, 
compreendendo a tutela jurídica adequada para dar efetividade ao direito subjetivo sonegado 
(MELLO, 2014a; MIRANDA, 2000b, t. 5). No Estado de Direito contemporâneo, a tutela 
jurídica deve ser feita mediante o chamado direito de ação, que viabiliza a atuação do Estado 
no exercício da função jurisdicional. Ver o art. 5o, XXXV, da CRFB. Ver os arts. 16 a 20 da 
Lei no 13.105, de 16/3/2015 (“Código de Processo Civil”) (BRASIL, [2019d]).

22 Ver o art. 5o, § 2o, da CRFB. Ver o art. 15 do Anexo ao Decreto no 678, de 6/11/1992 
(“Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), de 22 de novembro de 1969”) (BRASIL, 1992).

23 Ver o art. 5o, XV, da CRFB.
24 Ver o art. 5o, IV, da CRFB.
25 Ver o art. 187 do CC.

o 
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atender à convocação de seus organizadores. Sempre quando possível, 
deve haver a expedição de ato jurídico-administrativo que dê amparo à 
proibição ou à interrupção da reunião ilícita ou abusiva, observadas as 
garantias fundamentais da motivação e do devido processo legal. Porém, 
em caso de urgência, o Estado-administração deve praticar os atos-fatos 
jurídico-administrativos indispensáveis para a restauração da ordem 
pública e para a proteção da incolumidade da vida e dos patrimônios 
público e privado. Por fim, registre-se que a CRFB admite que o decreto 
de Estado de Defesa estabeleça restrições ao direito de reunião pacífica, 
ainda que exercida no seio de associações.26 E a CRFB também permite que 
o decreto de Estado de Sítio determine a suspensão do direito de reunião 
pacífica, durante a sua vigência.27

Afora essas hipóteses de defesa do Estado e das instituições democrá-
ticas, não há legitimidade constitucional para estabelecer outras restrições 
ao direito de reunião pacífica além daquelas já estabelecidas no art. 5o, 
XVI, da CRFB.28 E não se admite a suspensão do direito de reunião pa-
cífica, ressalvada a vigência de Estado de Sítio.

3  Bases da administração ordenadora sanitária e a 
pandemia da Covid-19

A administração ordenadora consiste na intervenção do Estado nas 
atividades econômicas e sociais privadas com a finalidade de harmonizá-las 
com os interesses públicos e com os direitos fundamentais, por meio do 
exercício da função administrativa (SUNDFELD, 1993).

Recorde-se que a função administrativa é a atividade do Estado (ou 
de quem esteja no exercício de prerrogativas estatais), numa posição de 
autoridade que compreende a expedição de atos jurídicos complementares 
à lei (ou excepcionalmente à CRFB), sujeitos ao controle de juridicidade 
do Poder Judiciário, que se destinam à concretização dos interesses pú-
blicos ou à efetivação dos direitos fundamentais.29

São medidas da administração ordenadora: (i) a imposição do sa-
crifício total ou parcial, definitivo ou temporário, de direitos subjetivos 
individuais;30 (ii) a constituição de direitos subjetivos individuais para os 
administrados, por meio de negócio jurídico-administrativo ou de ato 

26 Ver o art. 136, § 1o, I, a, da CRFB.
27 Ver o art. 139, IV, da CRFB.
28 Ver o julgado do Supremo Tribunal Federal (STF), Ação Direta de Inconstituciona-

lidade (ADI) no 1.969/DF (BRASIL, 2007).
29 Sobre a matéria, ver França (2007b); Mello (2019); e Justen Filho (2012).
30 Ver os arts. 5o, XXIV e XXV, 182 e 184 da CRFB.

o 
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jurídico-administrativo em sentido estrito;31 e 
(iii) a fiscalização e a aplicação de condiciona-
mentos administrativos de direitos subjetivos 
individuais, que por sua vez podem ser limites, 
encargos ou sujeições32 (SUNDFELD, 1993). 
As medidas constantes dos itens (ii) e (iii) são 
tradicionalmente enquadradas como manifes-
tações da polícia administrativa (MELLO, 2019; 
DI PIETRO, 2017).

Como toda e qualquer atividade adminis-
trativa, a atividade administrativa ordenadora 
está submetida ao modelo (ou regime) jurídi-
co-administrativo. Esse é o subsistema do siste-
ma do Direito positivo que disciplina a função 
administrativa e a organização dos sujeitos de 
direito que a desempenham. Encontra-se fun-
dado nos princípios da supremacia do interes-
se público e na indisponibilidade dos direitos 
fundamentais.33

O princípio da supremacia do interesse pú-
blico sobre o interesse privado embasa as prer-
rogativas e privilégios outorgados ao sujeito de 
direito que exerce a função administrativa,34 ao 
passo que o princípio da indisponibilidade dos 
direitos fundamentais determina a proteção dos 
administrados em face do Estado-administração; 

31 Ver os arts. 5o, XIII; 21, VI e VIII; 25, § 1o; 30; 144, 
§ 10; 170, parágrafo único; 174, caput; 192; 199; 200, I, II, 
VI, VII e VIII; 209; 237; e 238 – todos da CRFB. Ver a Lei 
no 13.874, de 20/9/2019 (“Institui a Declaração de Direitos de 
Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; 
altera as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 
8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei no 9.760, de 5 
de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
revoga a Lei Delegada no 4, de 26 de setembro de 1962, a 
Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispositivos do 
Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras 
providências”) (BRASIL, 2019f).

32 Ver os arts. 25, § 1o; 30, I; 173, §§ 4o e 5o; 192; 225, §§ 1o 
e 2o; 237; e 238 – todos da CRFB. Ver a Lei no 13.874/2019.

33 Assim, procura-se conjugar as lições de Mello (2019) 
e de Justen Filho (2012), com base no conceito de modelo 
jurídico proposto por Reale (1968, 1999).

34 Ver os arts. 3o, 170, caput, e 193 da CRFB.

o princípio da indisponibilidade dos direitos 
fundamentais agrega garantias fundamentais 
individuais, expressas ou implícitas na CRFB: 
(i) legalidade;35 (ii) impessoalidade;36 (iii) mo-
ralidade;37 (iv) publicidade;38 (v) eficiência;39 
(vi) devido processo legal;40 (vii) motivação;41 

35 Ver os arts. 1o, caput, 5o, II, 37, caput, e 84, IV e VI, 
da CRFB. Ver os arts. 1o a 5o, e 6o, caput, do Decreto-lei 
no 4.657, de 4/9/1942 (“Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro”) (BRASIL, [2018a]). Ver o art. 2o, caput, 
e parágrafo único, I, da Lei no 9.784, de 29/1/1999 (“Regula 
o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal”) (BRASIL, [2009]).

36 Ver os arts. 1o, caput; 5o, caput, I, XXXIX, XLVI e 
XLVII, § 2o; 37, caput, I a IV, e XXI – todos da CRFB. Ver o 
art. 2o, caput, e parágrafo único, II e III, da Lei no 9.784/1999. 
Ver o art. 5o da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro.

37 Ver os arts. 1o, caput, 5o, LXXIII, e 37, caput, da 
CRFB. Ver o art. 2o, caput, e parágrafo único, IV, da Lei 
no 9.784/1999. Sobre a matéria, ver Cammarosano (2006).

38 Ver os arts. 5o, XXXIII, e 37, caput, e § 1o, da CRFB. Ver 
o art. 2o, caput, e parágrafo único, V, da Lei no 9.784/1999. 
Ver a Lei no 12.257, de 18/11/2011 (“Regula o acesso a in-
formações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso 
II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras provi-
dências”) (BRASIL, 2011).

39 Ver os arts 37, caput, 70, caput, e 74, II, da CRFB.
40 Ver os arts. 1o, caput, e 5o, XXXIV, LIII a LVI, LX e 

LXXVIII, da CRFB. Ver o art. 29 da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro. Ver os arts. 2o, caput, e pará-
grafo único, VIII a XII, 3o e 4o, da Lei no 9.784/1999. Ver a 
Lei no 4.717, de 29/6/1965 (“Regula a ação popular”) (BRA-
SIL, [1977]). Ver a Lei no 9.507, de 12/11/1997 (“Regula o 
direito de acesso a informações e disciplina o rito processual 
do habeas data”) (BRASIL, 1997). Ver a Lei no 12.016, de 
7/8/2009 (“Disciplina o mandado de segurança individual e 
coletivo e dá outras providências”) (BRASIL, [2018d]). Ver 
a Lei no 13.300, de 23/6/2016 (“Disciplina o processo e o 
julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo 
e dá outras providências”) (BRASIL, 2016).

41 Ver os arts. 1o, caput, 5o, LIV e LV, § 2o, e 93, X, da 
CRFB. Ver o art. 20 da Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro. Ver os arts. 2o, caput, e parágrafo único, VII, 
e 50 da Lei no 9.784/1999. Ver o art. 5o da Lei no 13.848, de 
25/6/2019 (“Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo 
decisório e o controle social das agências reguladoras, altera 
a Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei no 9.472, de 
16 de julho de 1997, a Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, a 
Lei no 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Lei no 9.961, de 28 
de janeiro de 2000, a Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, 
a Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei no 10.233, de 
5 de junho de 2001, a Medida Provisória no 2.228-1, de 6 
de setembro de 2001, a Lei no 11.182, de 27 de setembro de 
2005, e a Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001”) (BRASIL, 
2019e). Sobre a matéria, ver França (2007b, 2017).

o 
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(viii) razoabilidade;42 (ix) proporcionalidade;43 (x) responsabilidade civil 
extranegocial do Estado;44 (xi) inafastabilidade do controle jurisdicional;45 
(xii) segurança jurídica;46 e (xiii) sustentabilidade.47 Todas essas garantias 
fundamentais são reforçadas pelo art. 5o, § 1o, da CRFB.

Entre os interesses públicos a serem tutelados pelo Estado destaca-se 
a saúde pública. Convém lembrar que a atuação na concretização desse 
interesse público tem inequívoca relação com o direito fundamental 
social à saúde48 e com a prestação dos serviços públicos de saúde.49 A 
CRFB determina que cuidar da saúde50 é de competência comum da 
União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. E 
que a União, os Estados-membros e o Distrito Federal têm competência 
legislativa concorrente em matéria de defesa da saúde.51 Nessa matéria, 
compete à União expedir normas gerais, reconhecendo-se competência 
estadual e distrital de natureza suplementar, nos termos dos §§ 1o a 4o do 
art. 24 da CRFB. Recorde-se que o Município tem competência legislativa 
suplementar em relação à legislação federal e estadual em matéria de saúde 
pública quando se tratar de assunto de interesse local.52

Para o exercício da polícia administrativa com vistas à tutela da saúde 
pública, o Estado deve exercer as competências ordenadoras adequadas 
e necessárias para harmonizar as atividades privadas com a redução do 
risco de doença e de outros agravos em matéria sanitária53 – tudo em 

42 Ver os arts. 1o, caput, e 5o, § 2o, da CRFB. Ver os arts. 21 e 22, caput, da Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Brasileiro. Ver o art. 2o, caput, da Lei no 9.784/1999. Sobre a 
matéria, ver Ávila (2003); e Oliveira (2006).

43 Ver os arts. 1o, caput, e 5o, XLV a XLVII, § 2o, da CRFB. Ver os arts. 21 a 27 da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Ver o art. 2o, caput, e parágrafo único, VI, da 
Lei no 9.784/1999. Ver o art. 4o da Lei no 13.848/2019. Sobre a matéria, ver Ávila (2003); 
e Oliveira (2006).

44 Ver os arts. 5o, II e X, e § 2o, e 37, § 6o, ambos da CRFB. Ver os arts. 186 a 188, e 927 
a 954, todos do CC.

45 Ver o art. 5o, XXXV, e LXIX a LXIII, da CRFB.
46 Ver o art. 1o, caput, e 5o, caput, e XXXVI, e § 2o, da CRFB. Ver os arts. 6o, e 20 a 30 da 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Ver o art. 2o, caput, e parágrafo único, 
XIII, da CRFB. Sobre a matéria, ver Silva (2015).

47 Ver os arts. 163 a 169, e 225, caput – todos da CRFB. Ver a Lei no 6.938, de 31/8/1981 
(“Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, e dá outras providências”) (BRASIL, [2013]). Ver a Lei Complementar no 101, 
de 4/5/2000 (“Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências”) (BRASIL, [2018b]). Sobre a matéria, ver Cavalcanti 
(2001); e Freitas (2011).

48 Ver os arts. 6o e 196, ambos da CRFB.
49 Ver os arts. 196 a 198, e 200 da CRFB. Ver a Lei no 8.080, de 19/9/1990 (“Dispõe 

sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências”) (BRASIL, [2017a]).

50 Ver o art. 23, II, da CRFB.
51 Ver o art. 24, XII, da CRFB.
52 Ver o art. 30, I e II, da CRFB.
53 Ver o art. 196 da CRFB. Ver a Lei no 6.259, de 30/10/1975 (“Dispõe sobre a organiza-

ção das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, 

o 
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conformidade com os princípios do modelo jurídico-administrativo. 
Essas competências foram consideravelmente ampliadas com a entrada 
em vigor da Lei no 13.979/2020, mas convém apontar que se trata de lei 
dotada de vigência temporária,54 conforme se constata da leitura de seus 
arts. 8o e 9o.

As medidas administrativas ordenadoras previstas por essa lei têm 
por objetivo a proteção da coletividade durante a vigência da situação de 
emergência de saúde pública, conforme o art. 1o da Lei no 13.979/2020. 
São elas: (i) o isolamento, entendido como a separação de pessoas doentes 
ou contaminadas, ou de bagagens, meios de transporte, mercadorias 
ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a con-
taminação ou a propagação do novo coronavírus;55 (ii) a quarentena, 
definida como restrição de atividades ou separação de pessoas sus-
peitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de 
bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias 
suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação 
ou a propagação do coronavírus;56 (iii) a determinação de realização 
compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras 
clínicas, vacinação e outras medidas profiláticas, ou tratamentos mé-
dicos específicos;57 (iv) o estudo ou investigação epidemiológica;58 (v) a 
exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;59 (vi) a restrição 
excepcional e temporária de entrada e saída do País, conforme reco-
mendação técnica e fundamentada da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou aeroportos, assim como da 
locomoção interestadual e intermunicipal;60 (vii) a requisição de bens e 
serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido 
o pagamento posterior de indenização justa;61 e (viii) a autorização 
excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à 
vigilância sanitária sem registro na Anvisa, desde que registrados por 
autoridade sanitária estrangeira e previstos em ato do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2020d).62

estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá outras providências”) 
(BRASIL, [2018c]). Ver o art. 1o da Lei no 8.080/1990. Ver a Lei no 9.782, de 26/1/1999 
(“Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências”) (BRASIL, [2019c]).

54 Ver o art. 2o, caput, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
55 Ver os arts. 2o, I, e 3o, I, da Lei no 13.979/2020.
56 Ver os arts. 2o, II, e 3o, II, da Lei no 13.979/2020.
57 Ver o art. 3o, III, da Lei no 13.979/2020.
58 Ver o art. 3o, IV, da Lei no 13.979/2020.
59 Ver o art. 3o, V, da Lei no 13.979/2020.
60 Ver o art. 3o, VI, da Lei no 13.979/2020.
61 Ver o art. 3o, VII, da Lei no 13.979/2020.
62 Ver o art. 3o, VIII, da Lei no 13.979/2020.

o 
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Anote-se que os atos jurídico-administrati-
vos ordenadores de isolamento, de quarentena 
e de sujeição compulsória a exames e procedi-
mentos médicos, todos destinados ao combate à 
pandemia da Covid-19, não violam o direito fun-
damental de liberdade sobre o próprio corpo.63 
Afinal, não se concebe que o indivíduo assuma o 
risco de transmitir a doença para outras pessoas, 
gerando claro e inequívoco atentado ao direito 
fundamental à vida e à integridade física, bem 
como ao interesse público da tutela da saúde 
pública.64 Inclusive, essa conduta pode ser tipi-
ficada como crime, conforme o caso concreto.65

Quanto à competência do sujeito do ato 
jurídico-administrativo listado no art. 3o da 
Lei no 13.979/2020 (BRASIL, 2020d), pode-se 
identificar a seguinte distribuição de poderes: 
(i) a competência normativa do Ministério da 
Saúde para dispor sobre os critérios e prazos 
para a aplicação das medidas de isolamento e 
quarentena,66 bem como para a disciplina e a 
operacionalização do disposto nessa Lei;67 (ii) a 
competência exclusiva do Ministério da Saúde 
para autorizar o emprego da medida prevista 
no inciso VIII do caput do art. 3o desse diploma 
legal;68 (iii) a competência normativa conjunta 
dos Ministérios da Saúde e da Infraestrutura 

63 Ver o art. 5o, caput, e XLIX, e § 2o, da CRFB. Ver o 
art. 15 do CC.

64 Ver os arts. 5o, caput, e XLIX, e § 2o; 23, II; 196 a 198; 
200 – todos da CRFB. Ver o art. 15 do CC.

65 Ver os arts. 5o, XXXIX, e 22, I, da CRFB. Ver os 
arts. 131, 267, 268 e 330 do Decreto-lei no 2.848, de 7/12/1940 
(“Código Penal”) (BRASIL, [2019b]). Sobre a matéria, ver 
Delmanto, Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2010); 
e Nucci (2019).

66 Ver o art. 3o, § 5o, I, da Lei no 13.979/2020. Nessa ma-
téria, encontra-se em vigor a Portaria no 356, de 11/3/2020 
(“Dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do 
disposto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19)”) (BRASIL, 2020f), expedida 
pelo Ministério da Saúde.

67 Ver o art. 7o da Lei no 13.979/2020.
68 Ver o art. 3o, § 5o, II, da Lei no 13.979/2020.

para dispor sobre a medida prevista no inciso 
VI do caput do art. 3o do referido texto nor-
mativo;69 (iv) a competência do Ministério da 
Saúde para tomar todas as medidas ordenado-
ras mencionadas;70 (v) gestores locais de saúde, 
desde que autorizados pelo Ministério da Saúde, 
nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI e VIII do 
caput do art. 3o dessa Lei;71 e (vi) gestores locais 
de saúde, nas hipóteses dos incisos III, IV e VII 
do caput do art. 3o da Lei.72

A oposição de resistência do administrado 
à execução desses atos jurídico-administrativos 
enseja a responsabilização civil, administrativa e 
penal do infrator, nos termos do § 4o do art. 3o da 
Lei no 13.979/2020 e da Portaria Interministerial 
no 5, de 17/3/2020,73 expedida pelos Ministérios 
da Saúde e da Justiça e Segurança Pública.74

Saliente-se que esses atos jurídico-adminis-
trativos devem ser fundamentados em provas 
científicas e em análises sobre as informações es-
tratégicas em saúde.75 Do contrário, serão nulos 
por vício quanto à forma76 – se a motivação não 
for realizada – ou vício quanto ao motivo77 – se 
demonstrado que não há base científica nem 
estudo estratégico que os autorizem.78 Não se 

69 Ver o art. 3o, §§ 6o e 6o-A, da Lei no 13.979/2020.
70 Ver o art. 3o, § 7o, I, da Lei no 13.979/2020.
71 Ver o art. 3o, § 7o, II, da Lei no 13.979/2020.
72 Ver o art. 3o, § 7o, III, da Lei no 13.979/2020.
73 “Dispõe sobre a compulsoriedade das medidas de 

enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na 
Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020” (BRASIL, 2020e).

74 Observe-se que o art. 2o desse ato jurídico-administra-
tivo do Poder Executivo da União confirma as competências 
do Ministério da Saúde e das secretarias estaduais, distrital 
e municipais de Saúde na aplicação das medidas previstas 
na Lei no 13.979/2020. Ver o art. 87, parágrafo único, I e 
II, da CRFB.

75 Ver o art. 3o, § 1o, da Lei no 13.979/2020.
76 Ver o art.  2o, b, e parágrafo único, b, da Lei 

no 4.717/1965. Ver os arts. 104, III, e 166, IV e V, do CC. 
Ver os arts. 2o, caput, e parágrafo único, VII e VIII, e 50, I, 
e parágrafos, ambos da Lei no 9.784/1999.

77 Ver o art.  2o, d, e parágrafo único, d, da Lei 
no 4.717/1965.

78 Sobre a invalidação dos atos jurídico-administra-
tivos, ver Mello (2019); Di Pietro (2017); França (2000, 

o 
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olvide ainda que os atos jurídico-administrativos 
listados no art. 3o da Lei no 13.979/2020 devem 
ter seus efeitos jurídicos limitados no tempo e 
no espaço ao mínimo indispensável à promoção 
e à preservação da saúde pública.79 Violada essa 
regra, haverá nulidade no ato em questão por 
vício quanto ao objeto.80

Também serão nulos quanto à forma81 ou ao 
objeto82 caso esses atos jurídico-administrativos 
sejam expedidos sem se levar em consideração o 
§ 3o do art. 3o da Lei no 13.979/2020. Igualmente 
haverá nulidade quanto ao objeto se o ato jurídi-
co-administrativo comprometer a continuidade 
dos serviços públicos e atividades essenciais 
listadas em decreto executivo,83 nos termos dos 
§§ 8o a 11 do art. 3o da Lei no 13.979/2020.

4  Direito de reunião pacífica como 
limite à administração ordenadora 
sanitária durante a pandemia da 
Covid-19

De imediato, ressalte-se que o Estado-
administração tem legitimidade constitucional 
para impedir ou dispersar reuniões que não 
observem o disposto no art. 5o, XVI, da CRFB, 
mas é necessário ato jurídico-administrativo 
devidamente motivado que tenha observado 
o devido processo legal ou ato-fato jurídico-
-administrativo coercitivo, em caso de urgência. 

2007b); Justen Filho (2012); Martins (2008); Mello (2014c); 
e Miranda (2000d, t. 4).

79 Ver o art. 3o, § 1o, da Lei no 13.979/2020.
80 Ver o art.  2o, c, e parágrafo único, c, da Lei 

no 4.717/1965. Ver os arts. 104, II, e 166, II, do CC.
81 Ver o art.  2o, b, e parágrafo único, b, da Lei 

no 4.717/1965. Ver os arts. 104, III, e 166, IV e V, do CC. 
Ver os arts. 2o, caput, e parágrafo único, VII e VIII, e 50, I, 
e parágrafos, da Lei no 9.784/1999.

82 Ver o art.  2o, c, e parágrafo único, c, da Lei 
no 4.717/1965. Ver os arts. 104, II, e 166, II, do CC.

83 Ver o Decreto no 10.282, de 20/3/2020 (“Regulamenta 
a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os ser-
viços públicos e as atividades essenciais”) (BRASIL, 2020b).

Em ambos os casos, pressupõe-se a existência 
de reunião ilícita ou abusiva, fato que impõe a 
proteção da ordem pública e a preservação da 
vida e do patrimônio público ou privado que 
esteja em risco.

Ainda que na vigência da Lei no 13.979/2020 
e do Decreto Legislativo no 6/2020, a imposição 
de restrição estranha às firmadas no inciso XVI 
do art. 5o da CRFB pressupõe, para sua validade, 
a decretação de Estado de Defesa.84 E a suspen-
são do direito fundamental de reunião pacífi-
ca demanda a decretação de Estado de Sítio.85 
Ademais, não há a previsão de restrição ou sus-
pensão do direito fundamental de reunião pací-
fica naquela Lei, muito menos naquele Decreto 
Legislativo. Assim, os decretos executivos e de-
mais atos jurídico-administrativos normativos 
com tal objeto são inconstitucionais, inclusive 
passíveis de ser vergastados por meio de ação 
direta de inconstitucionalidade86 ou de ser sus-
pensos por ato jurídico do Poder Legislativo.87 
E, acrescente-se, os negócios jurídico-adminis-
trativos ou atos jurídico-administrativos neles 
fundados serão passíveis de invalidação por 
nulidade, em razão de vício quanto ao motivo.88

Contudo, embora se reconheça a preferência 
dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Municípios sobre a União, quando se trata do 
exercício de poderes relacionados às compe-
tências legislativas concorrentes na defesa da 
saúde pública,89 não há como se admitir que a 
Lei no 13.979/2020 tenha outorgado competência 
implícita ao Poder Executivo para restringir ou 
suspender o exercício do direito fundamental 

84 Ver o art. 136 da CRFB.
85 Ver os arts. 137 a 139 da CRFB.
86 Ver os arts. 97, 102, I, a, 103 e 125, § 2o, da CRFB. Ver 

STF, ADI no 1.969/DF.
87 Ver os arts. 25, caput, 29, caput, e 49, V, da CRFB.
88 Ver o art.  2o, d, e parágrafo único, d, da Lei 

no 4.717/1965.
89 Ver o art. 23, II, da CRFB e o julgado do STF, Recurso 

Extraordinário no 194.704/MG (BRASIL, 2017b).

o 
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à reunião pacífica, sob pena de exorbitar os limites que a CRFB traça 
para os poderes normativos do Chefe do Poder Executivo e de seus 
auxiliares diretos.90

Em tese, os arts. 268 e 330 do Decreto-lei no 2.848, de 7/12/1940,91 
serviriam como base para restringir ou suspender o direito fundamental de 
reunião pacífica. Entretanto, a Portaria Interministerial no 5/2020 é clara 
ao associar esses crimes à resistência injustificada do administrado em 
submeter-se às medidas especificamente previstas na Lei no 13.979/2020, 
que não estabelece qualquer restrição ou suspensão do direito fundamental 
de reunião pacífica.

O que as autoridades e órgãos de saúde pública têm legitimidade ju-
rídica para fazer é impedir a adesão de pessoas – que devem submeter-se 
às medidas de isolamento e de quarentena – à reunião convocada.92 Tal 
providência não fere o direito fundamental de reunião pacífica, pois é 
adequado e necessário que o Poder Público proíba a circulação de pessoas 
contaminadas ou que estejam sob suspeita de contaminação pelo novo 
coronavírus, em vista do direito fundamental à vida e à integridade física 
dos que não devem ser isolados ou sujeitos à quarentena,93 bem como os 
interesses públicos da tutela da saúde e ordem públicas.94

5  Considerações finais

Saliente-se que não se está afirmando que o direito de reunião pacífica 
é absoluto em face de calamidade pública sanitária, mas sim que se exige 
a decretação de Estado de Defesa para se imporem restrições adicionais 
às já estabelecidas pelo art. 5o, XVI, da CRFB, bem como de decretação 
de Estado de Sítio caso se deseje suspendê-la.

Os excessos cometidos na instituição e no exercício de competências 
administrativas ordenadoras em matéria sanitária não podem encontrar 
tolerância do Poder Judiciário. Malgrado a presença de inequívoco interesse 
público em situações excepcionais como a pandemia da Covid-19, não se 
devem aceitar atalhos que subjuguem arbitrária e violentamente direitos 
fundamentais individuais ou coletivos como o direito de reunião pacífica.

O sistema do Direito positivo oferece todos os instrumentos neces-
sários para conciliar o direito de reunião pacífica com a proteção da 

90 Ver os arts. 5o, caput, e II; 25, caput; 29, caput; 84, IV e VI; e 87, parágrafo único, I e 
II – todos da CRFB. Sobre a matéria, ver Mello (2019); e França (2014).

91 “Código Penal”.
92 Ver os arts. 2o e 3o, I e II, da Lei no 13.979/2020.
93 Ver o art. 5o, XLIX, e § 2o, da CRFB.
94 Ver os arts. 23, II; 144, caput; 196 a 198; e 200 da CRFB.
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saúde pública. Tais atalhos jurídicos, se tolerados, apenas contribuirão 
para a produção de perigosos precedentes normativos, administrativos 
e jurisdicionais para a estabilidade do Estado Democrático de Direito 
instituído pela CRFB – o que, aliás, pode estimular a desobediência 
civil,95 agravando-se ainda mais os efeitos da pandemia.
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